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PAUTA DEFINIDA NA HORA  

ASSEMBLEIA DAS POLÍTICAS, DA ADMINISTRAÇÃO E DAS FINANÇAS - APAF  

31 de maio e 1º de junho de 2014 

 

PONTO DE PAUTA 

 

 

ENCAMINHAMENTOS 

 

1. Apreciação da Ata da APAF de 

dezembro de 2013. 

 

1. Aprovada com as correções sugeridas. 

2. Informes 

2.1. Retirada do título de psicólogo 

honorário dos ditadores Médici e 

Geisel;  

2.2. Cobrança compartilhada – Banco do 

Brasil 

2.3. Plano de Cargos e Salários 

2.4. CNAS 

2.    Informes 

2.1. O tema não foi discutido, mas o CFP 

informa que não encontrou registro da 

concessão desses títulos nos arquivos deste 

Conselho. Encontrou no CRP da Bahia 

registro de concessão do título de psicólogo 

honorário para Geisel e para o Ministro do 

Trabalho Arnaldo da Costa Pietro.  Por 

gentileza deste CR, os documentos foram 

fotocopiados e estão guardados no CFP. A 

conselheira Nádia Borges vai dar 

prosseguimento às investigações a respeito.  

2.2. O CFP informa que está em negociação com 

o Banco do Brasil, inclusive propondo uma 

parceria para maior agilidade na cobrança de 

inadimplentes. 

2.3. Foi informado que o PCCS, elaborado em 

colaboração com a Comissão dos 

Funcionários e o Sindicato da Categoria, foi 

implementado. O plano deveria ter sido 

implantado em 2013 e elaborado por uma 

empresa, entretanto, este não foi aceito pela 

assembleia dos funcionários no ano passado, 

criando-se um impasse com previsão de 

multa pelo não cumprimento do acordado. 

Foi resolvido com a aprovação do atual 

PCCS. 

2.4. Não houve encaminhamentos. 

3. Pontos Financeiros 

3.1. Realidade financeira do CFP 

3.2. Relatório de gestão do Conselho 

Federal de Psicologia referente ao 

exercício de 2013. 

3.3. Resolução sobre isenção de juros e 

multas sobre as anuidades anteriores a 

2012. 

3.4. Definição do valor das anuidades para 

2015. 

3. Pontos Financeiros 

3.1. Relatada a situação crítica em que a atual 

gestão recebeu o CFP. O coletivo solicitou 

que o CFP apresentasse dados objetivos. O 

CFP deverá enviar aos CRs um quadro 

expositivo detalhado sobre a situação 

financeira.  

3.2. Deverá ser enviada uma cópia do relatório 

ao Tribunal de Contas da União, com cópia 

para os CRs. 
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3.5. Suprimento de fundos 

3.6. Reformulação orçamentária do 

Conselho Federal de Psicologia. 

3.7. Implanta  

3.8. Repactuação dos métodos relação CFP 

e CRPs 

3.3. Exigida a emissão de tal Resolução pelo 

CFP, já que foi aprovada na APAF de 

dezembro de 2014. O CFP irá cumprir a 

decisão da APAF, mas deixou registrado que 

tal Resolução poderá ter implicações legais, 

pois implica em abrir mão de receita 

financeira. 

3.4. Aprovado o reajuste do valor máximo da 

anuidade para 2015 em 5,81%. 

3.5. Aprovada a Minuta da Resolução que altera 

o Manual de Procedimentos 

Administrativos, Financeiros e Contábeis do 

CFP, modificando o suprimento de fundos 

de R$100,00 para R$200,00 reais. 

3.6. Foi montado um grupo para discutir e 

elaborar uma proposta, a ser apresentada ao 

coletivo, sobre o rateio dos valores gastos no 

exercício de 2013, mas que foram pagos em 

2014. O grupo sugeriu que tal valor deveria 

ser repartido, sendo 50% proveniente da 

conta „Divulgação‟ e 50% do Orçamento do 

CFP. O coletivo da APAF não aceitou a 

proposta e os representantes do CFP 

retiraram o ponto de pauta. Houve o 

entendimento de que a previsão 

orçamentária do CFP já tinha sido aprovada 

na APAF de dezembro de 2013, estando em 

vigor.  

3.7. Decidido que o CFP deve negociar com a 

empresa IMPLANTA para rever os reajustes 

propostos. Para tanto, os CRPs deverão 

enviar ao CFP os valores acordados com a 

empresa. 

3.8. O coletivo da APAF discutiu as relações do 

CFP com os Conselhos Regionais, 

ressaltando: necessidade de cumprimento 

das decisões das APAFs; reafirmação do 

modelo de relação enquanto Sistema 

Conselhos; utilização das referências 

produzidas nos CNPs; atendimento às 

demandas dos CRs como prioridades; 

acompanhamento dos projetos de lei que são 
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de interesse da Psicologia no Congresso 

Nacional; enviar materiais de subsídio para 

as discussões da APAF com antecedência 

para que estes possam ser discutidos nas 

plenárias dos CRs; manutenção do 

calendário para a APAF de dezembro de 

2014; garantir a política do CREPOP. 

4. GTs da APAF 

4.1. GT para criação de política de 

arrecadação no Sistema Conselhos de 

Psicologia 

4.2. GT do PL do Osmar Terra (drogas) e 

GT sobre Internação Forçada de 

Usuários de Álcool e outras Drogas 

4.3. GT de Laicidade e Psicologia  

4.4. GT Revisão da Política de Orientação e 

Fiscalização 

4.5. GT para Evidenciar a Resolução CFP 

18/02 – Relações Raciais 

4.6. GT CREPOP - Política Indutora  

4.7. GT Eleições 

4.8. GT Atualização do manual de 

procedimentos administrativos 

financeiros e contábeis do sistema 

conselhos de psicologia 

4.9. GT para Elaboração de projeto de apoio 

financeiro a publicação dos CRPs 

4.10. GT de Tesoureiros 

4.11. Psicologia e Esporte (Antigo Ponto 19) 

 

 

4 GTs da APAF 

4.1 Unificar os três GTs que versam sobre 

assuntos financeiros (Política de 

Arrecadação no Sistema Conselhos, 

Atualização do manual de procedimentos 

administrativos, financeiros e contábeis e 

Tesoureiros). Composição: CRs 05, 06, 08, 

09, 10, 19 e CFP. Verificar a possibilidade 

de uma primeira reunião telefônica no dia 

13 de junho às 20:30 hs. 

4.2 Unificar os GTs de Internação Forçada e 

do PL do Osmar Terra, aproveitando o 

material já produzido. Sugeriu-se a 

realização de um seminário para discussão 

do tema, bem como realizar diálogo com o 

relator do PL. Composição: CRs 01, 02, 

03, 05, 06, 07, 09, 10, 11, 16 e CFP. 

4.3 Foi proposta a realização de duas reuniões 

presenciais com os representantes dos CRs 

e do CFP envolvidos, cabendo ao CFP 

realizar as reservas de hospedagem e 

custear a vinda do CRP 10. Os demais CRs 

deverão custear suas despesas, inclusive 

hospedagem. Acordado não dar 

visibilidade ao PL que busca anular a 

Resolução CFP 01/99 e, o quanto possível, 

publicar Nota Técnica com o 

posicionamento do Sistema Conselhos, 

produzida na APAF de dezembro de 2013. 

Composição: CRs 01, 04, 05, 06, 07, 10, 

16, 20 e CFP. 

4.4 Desmembrar esse GT, constituindo um 

para revisão do MUORF e outro para 

discutir os processos de Conciliação, com 

proposta de realização de uma oficina 

sobre o tema. Composição do GT de 

Conciliação: CRs 06, 08, 12, 14 e CFP. 

Composição do GT de Revisão da Política 

de Orientação e Fiscalização: CRs 04, 06, 

08, 09, 10, 12 e CFP. 
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4.5 Seguir encaminhamentos da APAF de 

dezembro de 2013, sugerindo-se parceria 

com o SEPPIR. Composição: CRs 02, 03, 

05, 06, 07, 10, 14, 23 e CFP. 

4.6 CREPOP: será discutido no ponto 

específico. 

4.7 Analisar a resolução do TSE de número 

19.877/97 e discutir o tema eleições do 

Sistema Conselhos. Composição: CRs 01, 

02, 05, 06, 09, 20 e CFP. 

4.8 Encaminhamentos contemplados no item 

4.1. 

4.9 Será marcada reunião telefônica com 

brevidade, coordenada pelo conselheiro 

Rogério de Oliveira. Composição: CRs 03, 

06, 07, 09, 14, 20 e CFP.  

4.10 Encaminhamentos contemplados no item 

4.1. 

4.11 Proposta de criação de GT, em especial, a 

discussão sobre a dimensão social do 

esporte e as violações éticas, bem como 

articular parceria com a ABRAPESP. 

Composição: CRs 02, 05, 09, 10, 12, 22 e 

CFP (Luciana Ângelo). 

5 CREPOP 5 Foi decidido: retomar o GT Política 

Indutora do CREPOP; agendar reunião do 

Conselho Consultivo do CREPOP; 

concluir as pesquisas em andamento e 

iniciar as programadas; repasse imediato 

pelo CFP dos recursos para o CREPOP, em 

especial, aos CRs que não receberam esses 

recursos em 2013. Acordado que o 

Conselho Consultivo do CREPOP vai 

apresentar na APAF de dezembro de 2014 

o planejamento para a incorporação do 

custeio dos técnicos do CREPOP pelos 

CRs.  

6 Política de Direitos Humanos e 

Inspeção Nacional 

6 Acordada a realização de uma reunião entre a 

Comissão Nacional e as Comissões Regionais 

de Direitos Humanos para definição dos 

temas a serem trabalhados, dentre eles as 

inspeções nacionais, o acompanhamento das 

possíveis violações de direitos humanos feitas 

pelos agentes públicos diante dos 

megaeventos e a discussão sobre a 
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judicialização das políticas públicas da saúde, 

assistência social e outras áreas. Devem-se 

incluir no debate os Movimentos Sociais, 

Conselhos de controle social da área de saúde 

(Nacional, Estadual e Municipal) e outras 

entidades de referência nas inspeções 

nacionais. 

7 Revista Psicologia: Ciência e Profissão 

– homologação da composição da 

Comissão Editorial  

7 Aprovada a Comissão Editorial acordada 

através de reuniões telefônicas, formada por: 

Jadir Machado Lessa (Nordeste), Marcelo 

Gustavo Aguilar (Norte), Maria Lúcia 

Boarini (Sul), Francisco José Machado 

Viana (Sudeste) e Ionara Vieira Moura 

Rabelo (Centro-Oeste). 

 

8 Pedido de anuência para venda de 

sedes dos CRs 13 e 19 e alienação da 

sede do CR 02.  

8 Solicitações aprovadas, com atenção ao 

cumprimento das determinações legais. 

 

TEMAS PAUTADOS E NÃO DISCUTIDOS NA APAF 

 

CRP 05 

 Folha de resposta de testes psicológicos adaptadas à leitura óptica. 

 Regime Jurídico Único para funcionários do Sistema Conselhos. 

 Psicologia e Esporte. 

CRP 06 

 IV Congresso Brasileiro de Psicologia: Ciência e Profissão. 

 Redução da maioridade penal. 

 Ato Médico. 

 Decisão do Superior Tribunal de Justiça sobre avaliação psicológica em concursos 

públicos não ser eliminatória em processos de seleção pública. 

CRP 09 

 Regulamentação da capacidade produtiva do profissional de psicologia (CRP 09 e 16).  

 Portaria 1101GM; 

 Comissão de contas; 

 Inscrição Secundária; 

 Prescrição de crédito; 

 Cadastro de pessoa jurídica não sujeita a registros; 

 Duplicidade de registros de pessoa jurídica em Conselhos de Classe; 

 Recuperação de crédito através de conciliação; 

 Limite de valor para execução fiscal. 

CRP 11 

 Demandas do Sistema Judiciário e do Ministério Público aos psicólogos que atuam nas 

políticas de saúde e assistência social. 

CRP 12  

 Democratização da comunicação. 
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 Encaminhamentos do VIII CNP. 

CRP 16 

 Medida Socioeducativa. 

CRP 18 

 Expedição de documento pelos CRs com a informação de “Nada consta” ou “Certidão 

Negativa”. 

CFP 

 Resolução que cria especialidade em Residência em Psicologia da Saúde. 

 Revisão da Resolução 001/2002.  

 Temas relacionados à Criança e adolescente.  

 Estrutura mínima para funcionamento de todos os CRPs. 

 Centro de Referência do Trabalho em Psicologia. 

 Participação dos CRPs no projeto de comunicação do CFP. 

 Proposta de Gestão por Projetos com Entidades da Psicologia. 

Ponto retirado a pedido:  

CRP 16 – Entendimento de relator do STJ contrário à avaliação psicológica eliminatória em 

concurso público.  

 

PONTOS SUGERIDOS PARA APAF DE DEZEMBRO DE 2014 

 

CRP 06 

 Exame de proficiência. 

CRP 16 

 Livre atuação de diversos profissionais da área da saúde entre os países que compõe o 

MERCOSUL. 

CRP 17 

 Desenvolver grupos de estudo sobre Psicologia do Trabalho e das Organizações que 

viabilizem sua diferenciação quanto às atividades no Mercado. 

 Inclusão do tema “Idoso e Mercado de Trabalho” como pesquisa para o CREPOP. 


